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PROCESSO Nº 2009.001.095645-8 ACUSADO(s): PAULO DANIEL PASSOS NUNES ATA DA SESSÃO DE JULGAMENTO No dia 05 de abril do ano de dois mil e onze, nesta Cidade do Rio de Janeiro, na Sala de Audiências da AUDITORIA DE JUSTI-ÇA MILITAR deste Estado, às 15h30min reuniu-se o Colendo Conselho Permanente de Justiça da POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, presidido pela MM. Juíza-Auditora, Dra. Ana Paula Mon-te Figueiredo Pena Barros. Presente o Ilustre Promotor de Justiça, Dr. Leonar-do Cuña de Souza. Presente o nobre Dr. Defensor Público. Presente o acusado PAULO DANIEL PASSOS NUNES, denunciado como incurso na pena do artigo 308, § 1º, por 24 vezes, e artigo 305, c/c 70, II, ´g´ e ´l´, na forma do artigo 79, todos do Código Pe-nal Militar. Em seguida, realizou-se a sessão de julgamento, ten-do esta Juíza-Auditora indagado das partes se havia necessidade da leitura de alguma peça processual, momento no qual nada foi requerido por elas. DADA A PALAVRA AO ILUSTRE DR. PROMOTOR DE JUSTIÇA, EM ALEGAÇÕES ORAIS, disse que reque-ria a procedência do pedido, já que a prova é basicamente oral e na denúncia foram arroladas duas testemunhas que foram ouvidas por carta precatória, ob-servando-se também que são duas espécies delitivas. Apesar do acusado negar os fatos e justificar que ALEXANDRE tinha interesse em retira-lo do serviço, verifica-se pelo depoi-mento prestados às fls. 1011 na precatória que num primeiro momento seu depoimento foi diverso do que já havia sido prestado no curso do inquérito. Todavia, após confrontado com as declarações de fls. 302/303 e ter o réu saí-do da sala de audiências, é que ALEXANDRE ratificou o que havia declara-do anteriormente, demonstrando claramente que estava constrangido com a presença do réu. Essas declarações foram confirmadas pelo Sr. BRUNO MANHÃES, às fls. 1012, que também confirmou o pagamento das propinas. Uma das testemunhas arroladas pela Defesa apenas confirmou o envolvimento de ALEXANDRE com o transporte alternativo e as demais são basicamente de referência. Então, ALEXANDRE confirmou a abordagem e o recebimento reiterado da quantia de R$ 250,00 para deixar de atuar contra o transporte alternativo. O que temos nos autos são provas testemunhais e ne-nhuma das testemunhas estava obrigada a falar a verdade se auto incriminando no tocante à prática do crime de corrupção. Entende o Ministério Público que comprovados ambos os delitos na forma da denúncia, o crime de concussão deveria ser jul-gado pelo Juízo de forma singular e não pelo Conselho Permanente de Justiça, que deveria julgar apenas a conduta delituosa prevista no artigo 308 do Código Penal Militar. DADA A PALAVRA À DEFESA, EM ALEGA-ÇÕES ORAIS, disse que requeria a improcedência da denúncia, com a absol-vição do acusado no tocante ao crime de concussão por total ausência de pro-vas e quanto ao crime de corrupção, diante da fragilidade probatória. Isto por-que o depoimento prestado em Juízo por ALEXANDRE nada disse a respeito da exigência de R$ 1000,00 para que não houvesse a apreensão, ao passo que a testemunha BRUNO também nada falou sobre isso, ou seja, a prova não foi reproduzida em sede judicial, sob o crivo do contraditório. Por outro lado, o depoimento de ALEXANDRE foi totalmente tumultuado, ratificando as declarações de fls. 302, demonstrando que sua versão é fantasiosa. A prova testemunhal deve ser analisada diante de todo o contexto probatório e no caso dos autos, o depoimento de ALE-XANDRE foi contraditório, não sendo suficiente para embasar uma condena-ção. Não houve réplica, nem tréplica. Vistos etc. Relatados e discutidos em plenário. PASSAMOS A DECIDIR: No tocante à alegação do Ministério Público de ci-são no julgamento, entendemos que não deve ser acolhida, uma vez que a competência do Conselho Permanente de Justiça para o crime previsto no ar-tigo 308 do Código Penal Militar, atraiu a competência também para o julga-mento do crime do artigo 305 do Código Penal Militar, tanto que a instrução foi feita em conjunto, razão pela qual ambos devem ser julgados nesta oportu-nidade. Cuida-se de ação penal proposta pelo membro do Ministério Público Militar em face do acusado PAULO DANIEL PASSOS NUNES, denunciado como incurso na pena do artigo 308, § 1º, por 24 vezes, e artigo 305, c/c 70, II, ´g´ e ´l´, na forma do artigo 79, todos do Código Pe-nal Militar. Encerrada a instrução, entendeu o Conselho por maioria de votos que nenhum dos crimes restou devidamente comprovado porque o depoimento do Sr. ALEXANDRE foi contraditório desde o primei-ro momento e talvez até tenha se sentido pressionado ao ser advertido do fal-so testemunho, razão pela qual sequer pôde mudar a versão anteriormente a-presentada. Além disso, vários seriam os motoristas que teriam que pagar para integrar a quantia de R$ 250,00, sendo que não houve nenhuma outra teste-munha dos fatos. Deve-se mencionar também que há comprovação nos autos de que o acusado efetivamente vinha combatendo o transporte alternativo e por essa razão pode ter sido alvo do grupo que faz parte do transporte alterna-tivo, observando-se ainda que na ficha disciplinar dele não consta nenhuma punição relacionada ao tipo de crime ao qual ele responde nesse momento e nem relação dele com o transporte alternativo. Além disso, a segunda teste-munha é sobrinho do Sr. ALEXANDRE, fazendo com que pouca credibilida-de se dê ao seu testemunho. À vista do exposto, por maioria de votos, o Conse-lho, decidiu ABSOLVER o acusado acima nominado, da imputação que lhe pesa, com base na letra ´e´, do artigo 439 do Código de Processo Penal Mili-tar. Vencidos a MM JUÍZA DE DIREITO e o Maj Jú-lio César, que deram relevância às declarações da vítima, já que nada há nos autos que demonstre que a mesma apenas queira acusar de forma injustificada, além de ter sofrido constrangimento ao prestar declarações e renova-las em juízo. Além disso, tratando-se de crime que em geral é cometido na clandesti-nidade, a palavra da vítima assume especial relevância, e no caso dos autos, ainda temos o depoimento de BRUNO, e nada os obrigou a prestar declara-ções em juízo de forma que estivesse também se incriminando. De acordo com o artigo 30, XIII, da Lei 8457/92(LOJMU), comunique-se ao Comando do acusado o resultado do jul-gamento. Sem custas, na forma do artigo 712 da Lei Processu-al Penal Castrense. Publicado neste ato, intimadas as partes. Com o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. Nada mais havendo a tratar, foi pelo Exmo. Senhor Presidente encerrada a sessão 16h25min e para constar, eu _________ Cláudia de Moraes Félix da Silva, o digitei e, lavrei o presente eu, ___________ Rogério Fábregas da Costa - Mat 01/4087, responsável pelo expediente o subscrevo. _____________________________________________________ Ana Paula Monte Figueiredo Pena Barros JUÍZA DE DIREITO AUDITORA MILITAR ____________________________________________________ Maj Júlio César da Silva Castro JUIZ MILITAR _____________________________________________________ Cap Silvio Luiz Antonio da Silva JUIZ MILITAR _____________________________________________________ Cap Celma Ribeiro Jansen JUIZ MILITAR _____________________________________________________ Cap Viviane Mendes dos Santos Pereira JUIZ MILITAR _____________________________________________________ Leonardo Cuña de Souza PROMOTOR DE JUSTIÇA MILITAR _____________________________________________________ Franklyn Roger Alves Silva DEFENSOR PÚBLICO 
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